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    APRESENTAÇÃO




    O início de todo o caminho se deu com os estudos sobre o tema da Desvinculação das Receitas da União (DRU) desempenhados no trabalho de conclusão da Especialização em Direito Tributário pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo/SP em 2013. Tratou-se de uma primeira investida ao se pôr a estudar tal sistemática introduzida no art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição de 1988, até então prorrogada pela Emenda Constitucional nº. 68/2011. Concluiu-se que o mecanismo desvinculatório, de natureza predominantemente financeira, representa abalo também na ordem positiva tributária ao proporcionar considerável alteração na fisiologia da norma impositiva dos tributos, principalmente no tocante à sua espécie contribuição. Isto porque, a destinação do produto arrecadado encontra-se afeta à finalidade constitucional motivadora de sua instituição, permanecendo o debate no contexto jurídico até hoje com a nova prorrogação conferida pela EC nº. 93/2016, porém diferentemente de sua formatação anterior, acabou por alargar o campo das espécies tributárias passíveis de desvinculação, bem assim ampliou aos demais entes federativos a sua utilização, tema agora a ser abordado com novas perspectivas.




    Assim, a situação ficou posta sob o seguinte prisma: O que é a desvinculação de receitas tributárias? O que são as receitas tributárias? E mais, o que são os tributos? O tema toma cada vez mais complexidade com o aprofundamento das dúvidas: Qual a relação entre o tributo e as respectivas disciplinas jurídicas que lhe estudam? Como estabelecer um diálogo possível entre o Direito Tributário e o Direito Financeiro, mas que mantenha referenciais seguros na condução do conhecimento, que possam explicar a sua destinação? Quais são, portanto, os reflexos jurídicos da desvinculação de receitas tributárias na destinação dos tributos? Fundamental, portanto, as adequações e os encaixes possíveis ao vertê-las à Teoria Geral do Direito, peça complementar para a resolução infindável do puzzle meditado por tantos anos.




    Neste sentido, a Filosofia da Linguagem se preocupou, mais recentemente, em desvendar os mistérios, limites e incertezas sobre todos os aspectos da vida, inclusive no tocante à realidade jurídica. A adoção do viés linguístico representa, desta forma, a eleição de um conceito de verdade referencial, no sentido de posicionar sistemas de verdades, proporcionando um objeto de estudo mais aberto e especulativo, porém delimitado e coerente em suas premissas.




    Com efeito, o livro desempenha quatro movimentos na condução do problema a ser enfrentado.




    Um primeiro, ao assumir os pressupostos do Constructivismo Lógico-Semântico para a construção das bases do conhecimento jurídico com a adoção de suas premissas na abordagem científica do tema. Esse movimento é visto com entusiasmo, evidenciando a preocupação cada vez maior com a atividade de pesquisa jurídica e com a sua adequação à pragmática hodierna. Essa aplicação modelar é própria da Escola Constructivista e foi realizada em diversos trabalhos das mais diferentes áreas do Direito como forma de estudar inúmeros fenômenos jurídicos, demonstrando a consolidação metódica e a eficiência na pesquisa das ciências humanas. Esse trabalho é apenas mais um, inspirado e idealizado nestas tantas fontes fundamentadas no pensamento constructivista de incomensurável saber. A sequência percorrida demanda, por sua complexidade, o firmamento das propedêuticas e, por isso, será objeto de abordagem do Capítulo I o delineamento e as bases fundamentais na compreensão do tema ora investigado.




    Em sequência, o Capítulo II cuida do Sistema Tributário e Orçamentário Brasileiro erigido pela Constituição do Brasil de 1988, a iniciar por uma breve abordagem jurídica da tributação e das acepções de “tributo” definidas pelo legislador brasileiro. Isto proporcionará a visão do fenômeno na qualidade de norma jurídica em sentido estrito, ou seja, enquanto unidade de todo o sistema do direito positivo, portanto voltado à prescrição das condutas intersubjetivas dos sujeitos da sociedade em prol da realização dos seus valores imanentes. Advém daí a concepção normativa da imposição do tributo e do exercício da competência para a instituição de suas espécies.




    De outra banda, o tributo também se conecta à noção de receita pública a ser destinada à uma despesa também pública, atividade subsequente, porém correlata, à da criação tributária, demandando-se o aprofundamento dos estudos acerca da atividade orçamentária do Estado e de seus instrumentos e valores regentes.




    Por conseguinte, o Capítulo 3 explora o fenômeno jurídico do destino dos tributos, conferindo um aspecto geral na sua abordagem, tendo em vista a complexidade inerente ao tema e a multiplicidade de interpretações possíveis. Para tanto, a investida ocorre inicialmente na aproximação da destinação tributária à Semiótica Jurídica, tomando-a enquanto signo capaz de gerar novas construções de sentido e, por isso, representado nas dimensões sintática, semântica e pragmática.




    Ainda, a partir da constatação da normatividade da destinação tributária, aplica-se às finanças públicas a modulação da consagrada técnica teórica da “Regra-Matriz de Incidência Tributária”, buscando identificar e categorizar a destinação tributária na sua qualidade de norma jurídica em sentido estrito. Ademais, com a expressão “destinação tributária” revitalizada, percorre-se a ordem positiva no estabelecimento das relações de semelhança e diferença com outras normas que tratam, direta ou indiretamente, do destino dos tributos, ora vinculando, ora não vinculando e até mesmo desvinculando o produto de sua arrecadação. O trabalho, ainda, enfatiza o cerco doutrinário crescente quanto à preocupação em relação à efetividade da aplicação dos recursos e dos gastos públicos no Brasil.




    Isto resultará, ao fim, em algumas problemáticas concernentes ao tema e, por isso, pretenderá cercar juridicamente as principais dificuldades observadas quando se questiona para onde os tributos pagos pela sociedade vão. Na sequência, traz-se a Axiologia na compreensão dos valores inerentes ao destino das rendas públicas e, em última instância, procura aplicar a Teoria Comunicacional do Direito na investigação dos destinatários da mensagem emitida pelo Estado no exercício da tributação.




    Finalmente, o Capítulo 4 enfrenta as desvinculações de receitas tributárias e corresponde ao exame mais detido acerca da desafetação dos tributos, das suas justificativas e dos planos de sua realização. Desde o surgimento da Constituição em 1988, até os dias atuais, a fundamentação das afetações e desafetações das rendas públicas oriundas da tributação estão presentes no ordenamento jurídico.




    Passo seguinte e rumando ao fim, aborda-se o conteúdo das desvinculações enunciadas nos arts. 76, 76-A e 76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, agora revigoradas com a EC nº. 93/2016, por alargar as bases das espécies de tributos sujeitas a sua lógica e por abranger toda a Federação brasileira.




    Com isso, será analisado o entendimento predominante do Supremo Tribunal Federal expresso no RE nº. 566.033, segundo o qual o mecanismo de desafetação de receitas não interfere na norma jurídica da instituição tributária, restando inabalável as desvinculações previstas na Constituição. Todavia, a interpretação da Corte ainda não é suficiente para solucionar a problemática complexa e atual da efetiva destinação dos tributos no Brasil.




    Finalmente, aproveito para agradecer imensamente minha família, Professores e Professoras, amigos e amigas, colegas do Mestrado, alunos e alunas, bem assim especial menção à CAPES por fomentar meus estudos.


  




  

    1. PROPEDÊUTICAS




    1.1 VERDADE, CONHECIMENTO E CIÊNCIA




    A posição epistemológica adotada tem por inspiração referencial não somente o método, mas principalmente os ensinamentos da Escola Constructivista Lógica-Semântica de pensamento sobre o direito1.




    São três os motivos: o primeiro, de ordem pessoal2, na qualidade de admirador, aluno e entusiasta do movimento; o segundo, pelo rigor científico3 na escolha de seus pressupostos e na delimitação do objeto a ser investigado com a utilização das categorias fundamentais de sua “Teoria Geral do Direito”; e o terceiro, pelo teor prático4, devido à efetividade de seu método na abordagem de temáticas jurídicas. Com isso, resta assegurada a construção de um discurso formal e robusto exigido para a compreensão da problemática ora enfrentada.




    Buscar a origem das coisas é tarefa difícil e ao mesmo tempo gratificante. A arqueologia da linguagem vai descobrindo novos artefatos e então as fontes são formadas para que outras irrigações interpretativas se originem. A todo instante propõe-se em dialogar e a jogar com conceitos em busca de dar-lhes significação, criando pressupostos atrás de pressupostos, premissas que se seguem às conclusões, mas antes disso… pergunta-se, isso é verdade? O que é falar em nome da verdade5?




    Para dar conta da imensidão de teorias possíveis, Aurora Tomazini de Carvalho6 contribui ao esclarecer como o tema da verdade foi encarado nas principais correntes filosóficas, dividindo-as em quatro teorias7 brevemente explanadas: (i) verdade por correspondência (fundada na relação clássica entre a realidade e a capacidade humana de descrevê-la objetivamente); (ii) verdade por coerência (as descrições são verdadeiras quando coerentemente deduzidas da realidade); (iii) verdade por consenso (há consenso no discurso sobre a verdade, portanto tem aceitabilidade entre seus utentes); e (iv) verdade pragmática (a verdade guarda relação com os efeitos constatáveis na realidade concreta).




    Ao final, a autora8 esclarece o ideal de verdade do Constructivismo Lógico-Semântico, também aqui adotado, justamente pela utilização dos mesmos modelos e sistemas referenciais:




    “Adotamos a concepção segundo a qual a verdade é o valor atribuído a uma proposição quando ela se encontra em consonância a certo modelo. Seguindo a linha das considerações feitas acima, aquilo que chamamos de ‘modelo’ não passa de um conjunto estruturado de formulações linguísticas. Por esta razão, podemos dizer que a verdade se dá pela relação entre linguagens. É pelo vínculo estabelecido entre uma proposição e as linguagens de determinado sistema que podemos aferir sua veracidade ou falsidade. Considera-se verdadeira a proposição condizente com o sentido comum, instituído dentro de um modelo. Destaca-se, assim, a importância da noção de sistema de referência para atribuição do valor verdade a qualquer afirmação”.




    Resta afirmar, portanto, que todo conhecer científico só se torna conhecimento quando devidamente postulado em termos lógico e, então, consolidado em “sistemas de referências”9. É nesse sentido que Fabiana Del Padré Tomé abeira a teoria do conhecimento com o Constructivismo Lógico-Semântico10:




    “Não existe conhecimento sem sistema de referência: este é condição sem a qual aquele não subsiste. É exatamente por se colocarem em um tipo de sistema de referência que os objetos adquirem significado, pois algo só é inteligível à medida que é conhecida sua posição em relação a outros elementos, tornando-se clara sua postura relativamente a um ou mais sistemas de referências (...). O conhecimento não aparece como relação entre sujeito e objeto, mas como relação entre linguagens, entre significações, inserindo-se na concepção da filosofia da linguagem e, mais especificamente, do giro linguístico”.




    Outra passagem pelo tema da verdade é feita por Fabiana Del Padre Tomé11 ao estudar as categorias do saber, de Leônidas Hegenberg, na obra “Saber de e Saber que: Alicerces da Racionalidade”. Neste sentido, o conhecimento passaria por etapas até ser visto enquanto tal: saber de é a primeira fase, caracterizada pela percepção dos sentidos, conferindo experiência e memória em um tipo inicial de conhecer o mundo circundante, ao passo que saber como representa as inferências causais e vivências da vida, permitindo atribuir-se relações mais complexas ao conhecer, sendo, finalmente, encerrado pelo saber que, fruto de todo o processo na busca do saber.




    A atividade de buscar o conhecimento trata-se, assim, de fazer Ciência, que para o saudoso jurista e emérito fundador da Escola Lourival Vilanova (1915-2001), constitui-se em12:




    “um conjunto de conceitos dispostos segundo certas conexões ideais, estruturadas segundo princípios ordenadores que os subordinam a uma unidade sistemática. Os elementos conceptuais não se justapõem, mas se articulam, obedecendo a relações lógico-formais de caráter necessário.”




    Aurora Tomazini de Carvalho13, para facilitar a compreensão sobre o que seria o próprio conhecimento, divide-o em sua acepção ampla e estrita:




    “Em sentido amplo, toda forma de consciência que aprisiona um objeto intelectualmente como seu conteúdo é conhecimento. Alcança esta concepção estrita, no entanto, a partir do momento em que seu conteúdo aparece na forma de juízo (uma das modalidades do pensamento) quando, então, pode ser submetido a critérios de confirmação ou infirmação”.




    Neste sentido, o pensamento é formado pela consciência, se aperfeiçoando em três sequências até alcançar-se o conhecimento racional, base do conhecimento científico14: (i) as ideias formuladas pela tomada de contato com os objetos que se apresentam à mente; (ii) a partir disso, as ideias se associam, resultando em proposições de juízos; e (iii) o raciocínio surge a partir da relação dos julgamentos acerca da existência dos objetos.




    Continua a autora ao afirmar que o conhecimento, na sua forma racionalizada ou cientificamente aceita, demanda justificação, no sentido de ser capaz de explicar a experiência conhecida. Há uma necessidade do conhecimento em ser coerente, legitimado ou mesmo verdadeiro15: “os raciocínios são constituídos por meio de inferências, processo mediante o qual se obtém uma proposição (conclusiva) a partir de outra(s) (premissas)”. As inferências e a formação dos juízos constituem formas de racionalização proposicionais e, por isso, construídos e expressados a partir da linguagem humana.




    Para Paulo de Barros Carvalho16, a consciência da realidade e, portanto, do conhecimento (em sentido estrito na dicotomia trazida acima), é um atributo do ser humano, qualidade imanente e forma única para lidar com a transcendência do espírito, sendo a linguagem a expressão suprema da vida:




    “O ‘mundo da vida’, com as alterações ocorridas no campo das experiências tangíveis, é submetido à nossa intuição sensível, naquele ‘caos de sensações’ a que se referiu Kant. O que sucede neste domínio e não é recolhido pela linguagem social não ingressa no plano por nós chamamos de ‘realidade’, e, ao mesmo tempo, tudo que dele faz parte encontra sua forma de expressão nas organizações linguísticas com que nos comunicamos; exatamente porque todo conhecimento é redutor de dificuldades, reduzir as complexidades do objeto da experiência é uma necessidade inafastável para se obter o próprio conhecimento”.




    A possibilidade de se conhecer a consciência para melhor conhecer o conhecimento é denominada de reflexão17, ou dito de forma diversa, ter a consciência de que se tem consciência, num elevado estágio de desenvolvimento das faculdades humanas, é erigir à plenitude do saber. Com isso, é a partir da interação da consciência reflexiva com os objetos que se apresentam no mundo que o conhecimento se aflora e é pela linguagem que expressa sua beleza.




    Do seu nascimento através da intuição18 até a sua forma mais racionalizada, o conhecimento é tido como redutor da complexidade da vida, desformalizando o real para formular constantemente uma realidade cada vez mais apta a representá-lo. É tarefa da Filosofia, portanto, em contribuir com novos caminhos na investigação dos fenômenos da vida, ainda que limitados pela fronteira do próprio conhecimento.




    Sobre os objetos que podem ser conhecidos pela consciência, note-se os dizeres de Paulo de Barros Carvalho acerca de sua distinção em sentido amplo e estrito19:




    “É comum a confusão entre ‘objeto’ do conhecimento e o ‘objeto’ que vemos ali, concretamente existente no mundo real. O que está em nossa consciência é o conteúdo da forma, não o objeto mesmo, tomado na sua contextura físico-material. Os filósofos separam de maneira clara essas duas situações, referindo-se a ‘objeto’ em sentido amplo: a coisa-em-si, percebida por nossos órgãos sensoriais, e ‘objeto’ em sentido estrito, vale dizer em sentido epistêmico: conteúdo de uma forma de consciência20. Efeito prático imediato dessa distinção é a lembrança de William James de que ‘a palavra ‘cão’ não morde’”.




    Neste sentido, o professor expõe a “Teoria dos Objetos” capitaneada pelo jurista alemão Edmund Husserl (1859-1938), bem explorada pelo jurista argentino Carlos Cossio (1903-1987) e pela Professora de Direito da PUC/SP Maria Helena Diniz21: “nela, vemos quatro ontologias regionais ou regiões ônticas, tendo o ser humano como ponto de referência de onde se irradiam os espaços correspondentes”.




    São elas: (i) objetos naturais, correspondendo aos objetos reais, que têm existência espaço-temporal, inseridos na experiência, porém neutros de valor, acessados pela explicação segundo o método empírico-indutivo; (ii) objetos ideias, considerados os irreais, eis que sem existência no tempo e no espaço, por isso não estão na experiência e não apresentam valor, mas obtidos pela intelecção, através do raciocínio dedutivo; (iii) objetos culturais, cuja característica é a de ser real e existente no tempo e espaço, insertos na experiência e dotados de valor, negativa ou positivamente, resultando na compreensão como ato gnosiológico, portanto empírico-dialético; e (iv) objetos metafísicos, sendo reais e existentes, mas não inseridos na experiência, porém mesmo assim são valiosos, negativa ou positivamente, cuja abordagem não é totalmente sabida racionalmente, eivada das mais profundas e inquietantes questões ao ser humano e à própria consciência.




    Desta forma, é a partir dessas esferas que a consciência se dirige e se vale dos métodos para melhor conhecê-las, apresentando, cada qual, diferentes caracteres e relações gnosiológicas predominantes, muitas das vezes comungadas entre si.




    1. 2 PRESSUPOSTOS CONSTRUCTIVISTA




    O Direito, ao ser delimitado enquanto objeto de conhecimento científico, é encontrado na região ôntica cultural, fruto da expressão da vida humana em sociedade, portanto elementarmente valorativo. Aqui se encontra o primeiro pressuposto constructivista do trabalho: o Direito é cultura. O dado jurídico pertence ao campo objetal das manifestações culturais.




    Assim, a Ciência voltada ao conhecimento do fenômeno jurídico deve, antes de tudo, compreender qual o seu aspecto objetivo, no sentido mesmo de manifestação, de apresentação ao ser, para, em decorrência, construir valorativamente sua interpretação e de acordo com o seu sistema de referência.




    Ou seja, dos objetos que a Ciência pode estudar, o Direito é um deles. Não se trata, tão-somente, de observá-lo como uma estrutura apática, mas sim o de ser, por excelência, a forma transcendental de expressar e implementar valores comuns, partilhados por uma dada sociedade localizada historicamente.




    Notável é a posição do Constructivismo assumida em movimento fortemente contrário aos legalismos e positivismos excludentes tão marcantes no pós-Segunda Guerra Mundial, buscando suas fontes no Culturalismo Jurídico22 e no Neopositivismo23 ao se projetarem na constituição e na sustentação dos sistemas formais das linguagens, bem como nos seus limites definidores.




    Por ser um bem cultural, o Direito assume carga valorativa, sendo a linguagem manifestação das sociedades humanas projetivas de seu alcance.




    Outrossim, se conhecer é reduzir dificuldades então a linguagem é a relação da consciência com a realidade objetiva apta a produzir sentido, em um voltar constante e imediato, para, novamente, comunicar linguisticamente o mundo experimentado. Neste ciclo, as dificuldades vão sendo superadas, alteradas, constatadas, enfim… a ciência (e o conhecimento) não se basta(m).




    A partir das discussões travadas acima que evidenciam o ponto de partida com a tomada de preferência pela consciência, figurando o conhecimento como expressão e constitutivo de linguagem, relativiza-se a afirmação de que a linguagem constrói a realidade24. Essa noção é célebre, podendo ser encontrada em muitas passagens ao longo do tempo25. Aqui, o segundo pressuposto construtivista se erige: Direito é linguagem.




    Portanto, a atividade humana de conhecer que relaciona o sujeito cognoscente e os atos de percepção26 e julgamento com os objetos conhecidos, cuja constante prática permite a formulação de um tipo específico de teoria, é denominada de conhecimento racional ou lógico.




    De fato, o conhecimento de forma ampla e generalizada se volta para determinados objetos, numa relação inerente ao ser, mediante a atribuição de proposições, formando-se camadas e camadas de linguagens27.




    A interpretação ora proposta não é entender o mundo em sua empiria ontológica, ou como um dado bruto, mas sim o de focar nas proposições que o descreve, vale dizer, a significação demanda a confabulação em linguagem. Sobre tal posição, Fabiana Del Padre Tomé bem identifica28:




    “Com o advento da filosofia da linguagem, cujo marco inicial é a obra de Wittgenstein (Tractatus logico-philosophicus), passou-se a considerar a linguagem como algo independente do mundo da experiência e, até mesmo, a ela sobreposta, originando o movimento hoje conhecido como giro linguístico. Essa nova corrente filosófica rompeu a tradicional forma de conceber a relação entre linguagem e conhecimento, entendendo que a própria compreensão das coisas se dá pela preexistência linguagem, não sendo está concebida como mero instrumento que liga o sujeito ao objeto do conhecimento. A linguagem deixou de ser um meio entre ser cognoscente e realidade, convertendo-se em léxico capaz de criar tanto o ser cognoscente como a realidade. Nessa concepção, o conhecimento não aparece como vínculo entre sujeito e objeto, mas como relação entre linguagens, entre significações”.




    No mesmo sentido, esclarece Tácio Lacerda Gama29:




    “Após o estabelecimento da chamada ‘Filosofia da Linguagem Contemporânea’, marcada com os trabalhos do ‘primeiro’ Martin Heidegger e do ‘segundo’ Ludwig Wittgenstein, ‘sujeito’, ‘objeto’, ‘verdade’ passam a ser compreendidos como construções da linguagem. Isso porque se torna difundida a ideia de que toda e qualquer forma de compreensão se dá na linguagem e segundo os seus limites. Conhecer algo é antes conhecer a linguagem que torna esse algo compreensível. De forma inversa, antes da linguagem não há compreensão. Trata-se, pois, de uma completa reviravolta na concepção do que é conhecer algo, bem como na importância que a linguagem exerce nesta tarefa”.




    Firmada a premissa acima, conclui-se pela conexão vital entre o conhecimento dos objetos e a linguagem que o constrói. A realidade de um, portanto, exige a realidade do outro, encontrando-se a linguagem do ato de conhecer mediada e sobreposta ao próprio objeto conhecido (metalinguagem e linguagem objeto30).




    Delimitadas as considerações acerca do objeto que se pretende abordar, tem-se que o método31 é de suma importância para o seu conhecimento do tipo científico, pois nele encontram-se os procedimentos, as técnicas e os modos de conduzir a atividade de significação. Com ele, atribui-se padrão, conformidade e critérios para a formulação coerente das proposições científicas acerca de um determinado objeto de estudo.




    Para cada tipo de objeto um método de abordagem se mostra mais apto, conforme visto nas regiões ônticas de Husserl. Além disto, a função do método também é crucial no estudo do direito, pois evidencia o percurso e os pressupostos de uma determinada teoria explicativa da realidade prática, inclusive na formação de uma comunidade científica que acumule a experiência deste tipo de conhecimento para cada vez mais ajustá-lo, moldá-lo e aprimorá-lo conforme o decorrer dos tempos.




    Pela confluência dos dois pressupostos elencados acima o método da Escola Constructivista se mostra altamente perspicaz no trato com os fenômenos jurídicos. Trata-se do emprego de técnicas analíticas e hermenêuticas32 para a investigação do Direito.




    Analítica porque se vale do processo de decomposição do complexo à simplicidade, desformalizando para formalizar. Ainda como destaque, a postura analítica somente se opera pelo uso da linguagem e, no constructivismo, a linguagem é objeto mesmo da análise. Neste sentido, vale-se de uma linguagem analiticamente analisada para construir suas premissas, daí a consistência e a efetividade na produção do saber.




    Aliado a isso, o método também tem postura hermenêutica, na medida em que todo processo interpretativo somente é possível ao considerar os valores culturais de uma sociedade e o contexto a ela inerente. Aurora Tomazini de Carvalho33 contribui no esclarecimento acerca do método constructivista:




    “Nosso trato com o direito revela uma tomada de posição analítico-hermenêutica (...). Tomamos o direito como um corpo de linguagem e, nesse sentido, o método analítico mostra-se eficiente para o seu conhecimento. Com ele, e amparados nas Ciências da Linguagem e com auxílio da Lógica, realizamos a decomposição do discurso jurídico, para estudá-lo minuciosamente em seus âmbitos sintático (estrutural), semântico (significativo) e pragmático (prático - de aplicação) para construirmos a unicidade do objeto por meio de seu detalhamento”.




    Ao fim, observam-se substratos da Filosofia da Consciência e da Fenomenologia presentes no Construtivismo Lógico-Semântico, posteriormente golfado pela Filosofia da Linguagem com o giro-linguístico34. Ou seja, o ponto de partida do conhecimento aqui exposto é a consciência humana e o seu modo de conhecer é pela linguagem.




    Vale ilustrar novamente com os pensamentos de Paulo de Barros Carvalho o surgimento deste sistema de referência e o impacto causado nos pensamentos de todas as ordens devido à quebra de paradigma quanto à determinação de uma verdade absoluta35:




    “As conquistas do ‘giro’ fazem sentir-se em todos os quadrantes da existência humana. Ali onde houver o fenômeno do conhecimento, estarão interessados, como fatores essenciais, o sujeito, o objeto e a possibilidade de o sujeito captar, ainda que a seu modo, a realidade desse objeto. Reflexões desse gênero conduziram o pensamento a uma desconstrução da verdade objetiva e a correspondente tomada de consciência dos limites intrínsecos do ser humano, com a subsequente ruína do modelo científico representado por métodos aplicáveis aos múltiplos setores da experiência física e social. Plantado no princípio da autorreferencialidade da linguagem, eis a assunção do movimento do ‘giro-linguístico’ (...). O abandono puro e simples da matriz convencional de recorte cartesiano poderia resvalar para um relativismo exacerbado, representando o perigo de nos movermos em direção ao anarquismo metodológico, sem perspectivas austeras para o projeto científico. Nada obstante, a Filosofia das Ciências continua sua trajetória, cogitando de recursos compatíveis com a produção de paradigmas novos, nos quais se estabeleçam conhecimento rigorosos, desvencilhados do referencial implacável da ‘verdade absoluta’, mas habilitados a manter de pé o prestígio do discurso científico nos domínios do saber”.




    Não se trata mais da relação entre partida dos objetos apenas (Ontologia), ou mesmo dos sujeitos tão-somente (Gnosiologia), nem só da relação entre objeto e sujeito (Fenomenologia), mas sim de relações entre linguagens36.




    Diante disso, afirmar-se que o Constructivismo é um movimento filosófico único, de bases singulares e que dialoga com diversos pilares do saber humano37.




    1. 3 TEORIA GERAL DO DIREITO E SISTEMAS JURÍDICOS




    Na concepção constructivista, toda teoria se volta ao conhecimento prático do mundo da experiência. E, como a linguagem é constitutiva de realidade (no sentido dos pressupostos acima adotados), passam a ser objetos uma das outras. Na célebre retomada das lições de Pontes de Miranda e Lourival Vilanova, Paulo de Barros Carvalho afirma38:




    “Não há diferença entre a teoria e a prática, mas aquilo que existe é o conhecimento do objeto: ou se conhece o objeto ou não se conhece o objeto (...). Isso só é possível, contudo, mediante uma camada linguística intermediária que sirva como ligação entre a teoria e a prática (...). Não obstante as linguagens da teoria e da prática sejam indissociáveis e imprescindíveis ao conhecimento, este só se realiza plenamente mediante a existência de uma terceira linguagem: a da experiência”.




    Neste sentido, somente por meio da linguagem da experiência é que as linguagens de sobre nível (a teoria, que fala de sua linguagem objeto, a prática) podem ser sistematizadas e referenciadas. Advém a experiência, capaz de alterar toda uma teoria de acordo com a confirmação ou negação de sua construção prática, delineando o escopo das Ciências como um todo.




    Um modelo científico-descritivo pode ser entendido enquanto uma teoria ou um paradigma já consolidado pelo saber científico, mais depurado e preciso e, por isso, que dê conta de explicar e predizer os comportamentos futuros a guiar a experiência humana no trato com a vida. Os padrões deste modelo, por sua vez, quando bem definidos, ajudam a verificar os pressupostos que lhe dão fundamento e cooperam na busca de explicações que melhor se adequem à realidade, evitando-se, pois, crenças e erros que muitas das vezes encontram-se omissos em premissas apriorísticas e inquestionáveis, o que contradiz justamente com o conceito de saber científico39.




    Por conseguinte, ao se deparar com a relação entre diferentes tipos de planos de existência, o do humano, o do fato e o da norma, emergem as ligações invisíveis aos olhos que a linguagem prescritiva do direito mantém com a sociedade, sendo preciso questionar, neste sentido, a realização fenomênica das normas jurídicas e as maneiras de materialização da e pela linguagem.




    Essas realidades distintas, porém, interconectadas apresentam, portanto, uma forma de se expressar e que pode ser obtida de maneira formalizada através do estudo ora empreendido, supondo-se a adoção da visão sistêmica e da transição de comunicação entre os diversos níveis da realidade linguisticamente constituída.




    As causas do engrandecimento da Teoria Geral, para Paulo de Barros Carvalho, põem quase como requisito fundamental para a Dogmática Jurídica atual o aprofundamento de seus expedientes metódicos40:




    “Diríamos que a primeira causa é de índole histórica, ensejada pelo modo minucioso segundo o qual o constituinte brasileiro estabeleceu o campo das possibilidades impositivas, obrigando o estudioso a ingressa no exame acurado da ordem constitucional, como pressuposto indeclinável do entendimento das instituições tributárias. Outras causas, porém, há de ser creditadas à sensibilidade de nossos pesquisadores, que perceberam, oportunamente, a necessidade do controle na construção da linguagem científica no âmbito do direito, enfatizando a Teoria Geral e, para o coroamento da pesquisa, estimulando as meditações acerca da natureza do processo cognoscitivo e de suas projeções efectuais. Este último esforço, que retroverte sobre a própria construção do discurso, encontra limitações, mas, ao mesmo tempo, trava contato com suas virtudes e potencialidades”.




    A Teoria Geral do Direito41, assim, se porta formulando conceitos gerais acerca dos aspectos ligados à toda e qualquer cientifização jurídica, sendo o seu desenvolvimento um marco no contexto do estudo do direito atual.




    Aurora Tomazini de Carvalho42, descreve o surgimento de uma Teoria Geral do Direito a partir das distinções: (i) Teoria do Direito; e (ii) Teoria Crítica do Direito. Para a autora, em síntese, a formação da TGD é possível porque seu objeto se difere das outras duas. Na (i) o objeto é justamente a descrição científica do direito positivo, reduzindo suas complexidades (de maneira geral ou específica) na facilitação de sua forma de operar; já para a (ii) o objeto são os posicionamentos de teorias, doutrinas e escolas jurídicas e a análise de como cada uma compreende o direito positivo.




    Na condução da autora, a Teoria Geral do Direito (em sentido estrito), por sua vez, tem como objeto de estudo os conceitos gerais que se repetem ao longo de todos os subdomínios do direito, tais como “norma jurídica”, “fontes” e até mesmo o próprio “direito”.




    É, por isso, Teoria do Direito, mas não voltada às ciências do direito especificadamente delimitadas, mas sim toma como objeto de seu interesse os conceitos lineares em todos esses ramos do direito, agrupando-os em “categorias gerais”43.




    Esmiuçando-se, “teoria” porque é firmada em construções de pensamento pautadas em pressupostos adotados (é o sistema de referência estudado acima), “geral” na medida em que pode ser aplicada na condução científica de analisar e formalizar as categorias que se repetem ao longo do complexo universo jurídico, e “direito” entendido justamente enquanto as proposições linguísticas científicas de um lado e, de outro, as prescritivas de conduta na disciplina da vida social.




    E o Constructivismo, é uma Teoria Geral do Direito ou apenas somente mais uma Teoria do Direito? Prefere-se afirmar ser uma Teoria do Direito que adota para si uma Teoria Geral do Direito, ou seja, é a Ciência do Direito por excelência.




    É na composição desses dois sistemas jurídicos possíveis, o dos enunciados positivados e o da ciência que as estudam, que a Teoria Geral do Direito aqui adotada se performa. Nos dizeres de Paulo de Barros Carvalho, há distinções significativas entre essas duas realidades44:




    “Muita diferença existe entre a realidade do direito positivo e a da Ciência do Direito. São dois mundos que não se confundem, apresentando peculiaridades tais que nos levam a uma consideração própria e exclusiva. São dois corpos de linguagem, dois discursos linguísticos, cada qual portador de um tipo de organização lógica e de funções semânticas e pragmáticas diversas”.




    O jurista45 continua enfatizando como a linguagem do dever-se atua sobre o mundo do ser na finalidade de ordenar os comportamentos humanos em sociedade.




    Tal relação não é automática, demanda a atividade humana na construção das normas jurídicas, bem por isso seu estudo se mostra preocupação fundamental da Ciência do Direito. Organizar, interpretar, classificar o corpo da linguagem jurídica não se confunde, portanto, com os comandos, prescrições e mandamentos inseridos nos textos do direito positivo. A inspiração é em Lourival Vilanova46:




    “Teremos de compreender, como veremos, dentro do conceito de proposição, tanto os enunciados da linguagem descritiva de objetos, como os enunciados da linguagem prescritiva de situações objetivas, ou seja, da linguagem cuja finalidade é ‘alterar a circunstância’, e cujo destinatário é o homem e sua conduta no universo social. Altera-se o mundo físico mediante o trabalho e a tecnologia, que o potencia em resultados. E altera-se o mundo social mediante a linguagem das normas, uma classe da qual é a linguagem das normas do Direito”.




    A abordagem quanto ao direito ser dois sistemas distintos, a partir da diferenciação dos tipos de linguagem que se valem cada um deles, serve de referência e experiência às bases do Constructivismo Lógico-Semântico. Uma das principais é por lidar com a exploração do conceito mesmo de sistema e o modo próprio de seu operar científico.




    Dentre os sistemas cientificamente estruturados, encontra-se o jurídico, caracterizado por desempenhar a função normativa dos comportamentos intersubjetivos em prol da realização dos valores inerentes à específica sociedade.




    De fato, seu grande diferencial foi o de percorrer magistralmente as temáticas acerca da teorização sobre a normatividade dos sistemas jurídicos, atividade desempenhada intensamente por Lourival Vilanova47 e Paulo de Barros Carvalho48, refletindo no trabalho de toda uma Escola49.




    O debate se aprofundou na diferenciação entre sistema e ordenamento, segundo as acepções dialogadas com Gregório Robles50, e, ainda, na busca de classificações e critérios possíveis assumidos no estudo dos sistemas51. Há também aproximações com a teoria dos sistemas sociais de Niklas Luhmann52 e, por fim, como visto acima e melhor abordado no próximo tópico, no aspecto constitutivo do direito enquanto um sistema de linguagem, inserida no contexto comunicacional da sociedade53.




    Segundo Fabiana Del Padre Tomé54, o sistema pode ser compreendido enquanto um conjunto de elementos ordenados relacionados entre si compostos de uma estrutura (das relações e regras do sistema), na concepção de Paulo de Barros Carvalho e um repertório (dos elementos que se relacionam), na maestria de Tércio Sampaio Ferraz.




    Ademais, nas lições da autora, também constantes em Paulo de Barros Carvalho55, os sistemas podem ser classificados em: (i) nomológicos (referências formais); e (ii) nomoempíricos (referências empíricas), que se subdividem em (ii.a) proposicional prescritivo (direito positivo) e (ii.b) proposicional descritivo ou teorético (Ciência do Direito).




    Assim, por ser um bem (objeto) cultural, o direito assume carga valorativa, fala do real (proposicional nomoempírico na classificação acima), tendo a linguagem prescritiva o papel fundamental de persegui-la, ou seja, na normatização da vida em sociedade o direito positivado deve alterar a conduta por conta de um motivo final, de uma razão última, tais como são concebidos os valores.




    A Ciência do Direito se funda, definitivamente, no estudo da unidade do sistema do direito positivo, essa mesma capaz de alterar os comportamentos humanos conforme concebido pelo jurista e filósofo austríaco Hans Kelsen (1881-1973), influenciando diretamente as obras construtivistas na formulação de uma teoria do direito e da norma jurídica. Explica Aurora Tomazini de Carvalho56:




    “O Positivismo Normativo ou Jurídico é marcado pela tentativa de fundamentação autônoma da Ciência do Direito, sugerida na Teoria Pura de Hans Kelsen. Surgiu como reação à falta de domínio científico da Ciência Jurídica que, reduzida à Sociologia, submetia o ‘direito’ a diversas metodologias empíricas (psicologia, dedução silogística, histórica, sociológica, etc.), tomando emprestados métodos próprios de outras Ciências para seu estudo. Com isso, não havia autonomia científica. O cientista do direito estava autorizado a ingressar em todos os domínios empíricos sob o fundamento de um estudo jurídico. Como reação a tal situação, Kelsen propôs a purificação metodológica da Ciência Jurídica, ou seja, a investigação do ‘direito’ mediante processos próprios que o afastassem da Sociologia, da Política e da Moral”.




    Por conta disso, a noção de sistema aparece como elo da ligação entre a linguagem e o universo do Direito. O direito é um sistema linguístico jurídico-prescritivo, surgindo, por consequência, o sistema científico jurídico-descritivo. As duas funções completam a noção ora empregada.




    Pelo exposto até então, ao estudar-se o âmbito jurídico pela perspectiva da linguagem é possível diferenciar o direito positivo e a Ciência do Direito, cada qual com dimensões diferentes, sendo a primeira voltada às normas jurídicas válidas em determinado espaço e tempo e a segunda para a descrição deste corpo normativo prescritos de condutas das sociedades humanas.




    Bem por isso, ainda nas considerações de Fabiana Del Padre Tomé57 é possível apresentar critérios diferenciados entre eles quanto: (i) emanação da linguagem (legislador, na forma técnica; jurista, de maneira científica; (ii) tipo da linguagem (prescritiva voltada ao comportamento humano, em que as proposições são válidas e não-válidas, pautadas pela lógica deôntica; e descritiva, vertida a analisar o seu objeto, o direito positivo, submetendo ao valor de verdade ou falsidade, nos termos da lógica alética); (iii) nível da linguagem (linguagem-objeto e, de outro lado, linguagem-da-linguagem ou metalinguagem).




    Tal estudo torna possível diferenciar e identificar os níveis que a linguagem pode se valer para lidar com a complexidade dos fenômenos jurídicos.




    Neste sentido, a Ciência do Direito é a responsável por conhecer e estudar o direito positivo, entendido enquanto o conjunto de normas jurídicas válidas em uma determinada sociedade e que tem por função a prescrição das condutas intersubjetivas para a realização dos seus valores reputados essenciais em sua existência58.




    Com efeito, é por meio da criação dos enunciados prescritivos que o direito positivo atinge seu desiderato em ordenar a vida em conjunto e a Constituição figura enquanto o seu ponto originário, central e primordial, pois alberga os valores a serem realizados pelos mandamentos jurídicos.




    Seguindo-se os pressupostos adotados no trabalho, passa-se a explanar sobre a denominada “unidade irredutível de manifestação do deôntico”59, caracterizadora de toda a ordem jurídica-positiva.




    1. 4 NORMA JURÍDICA




    A norma jurídica apresenta diversas compreensões, sendo um ponto de extrema valia para a condução de todo o trabalho, de modo que uma teoria da norma jurídica se mostra fundamental para se compreender o modus operandi do direito que se quer delimitar.




    Para tanto, investigar o que são as normas jurídicas é fundamental para fixar as premissas iniciais, nas palavras de Aurora Tomazini de Carvalho60:




    “Uma teoria da norma jurídica é indispensável à Ciência do Direito, pois ela nos possibilita conhecer os elementos que, relacionados entre si, forma o sistema do direito positivo. E, dizendo sobre seus elementos ela muito diz sobre o próprio sistema. É por isso que qualquer ciência que tome como objeto o direito positivo, não foge a uma teoria da norma jurídica, que explique suas unidades e nem a uma teoria do ordenamento jurídico que ilustre as relações entre tais unidades (...). Sem um estudo dos seus elementos fica difícil delimitarmos o direito enquanto objeto científico, pois sem sabermos ao certo a composição de suas unidades não conseguimos isolá-lo metodologicamente. Também resta prejudicada a identidade do objeto. Explicar o direito como um conjunto de normas jurídicas válida sem precisa o que é norma jurídica, na explica sobre o direito”.




    A expressão “norma jurídica” é ambígua e gera muita confusão. Para evitar imprecisões, opta-se pela diferenciação realizada por Paulo de Barros Carvalho segundo a sua acepção ampla e estrita61. As normas jurídicas em sentido amplo seriam as significações construídas a partir dos enunciados prescritivos (e o texto em si), e as normas jurídicas em sentido estrito, diferentemente, seriam as significações já estruturadas deonticamente.




    Ou seja, não basta ler o direito positivado (em seu sentido amplo), é preciso construí-lo, moldá-lo, estruturá-lo na qualidade hipotética-condicional. Sendo o direito positivo constituído pela linguagem é possível lhe atribuir dimensões que considerem os planos linguísticos para realizar uma construção da norma jurídica, ou seja, os postulados do direito positivo não se confundem com a norma jurídica, mas é apenas o primeiro ponto de partida para a geração de sentido.




    Por conta disto, todo processo de construção de sentido demanda uma atividade hermenêutica. A tarefa do intérprete deverá passar por um processo denominado de “Percurso Gerativo de Sentido”62.




    Nas lições de Fabiana Del Padre Tomé63, o trajeto ora percorrido é fundamental às interpretações dos textos jurídicos:




    “Para fins de construção normativa, deve o intérprete percorrer os três planos em que se manifesta o direito positivo, quais sejam: o das formulações literais, o de suas significações enquanto enunciados prescritivos e o das normas jurídica. Apenas perfazendo a trajetória interpretativa em questão será possível ‘conhecer o direito’. As formulações literais consistem no conjunto de enunciados, tomados no plano da expressão. Base empírica do conhecimento do direito posto, são suporte físico das significações jurídicas e primeiro contato do intérprete com a mensagem legislada. A partir do contato com essa literalidade textual, ingressa o intérprete no plano do conteúdo, formado pelo conjunto das significações dos enunciados prescritivos. Nessa etapa, isolam-se os enunciados, atribuindo-lhes significações. Passa o intérprete, então, ao plano das significações normativas, em que agrupa as significações dos enunciados prescritivos, produzindo unidades irredutíveis de manifestação do deôntico, as quais, articuladas em relação de coordenação e subordinação, compõem o sistema normativo”.




    Trata-se de um instrumental de poderosa precisão consistente na divisão dos planos ou sistemas de necessária passagem para que o exegeta compreenda a conotação dos conceitos normativos por meio da denotação da sua construção.




    Com efeito, são quatro as instâncias a serem percorridas para a construção de sentido dos textos jurídicos64: (S1) plano dos enunciados: sistema da literalidade, da expressão do direito; (S2) plano das proposições: conjunto dos conteúdos de significação dos enunciados prescritivos; (S3) plano das normas jurídicas em sentido estrito: comunhão articulada das significações normativas; e (S4) plano das sistematizações: organização das normas construídas no nível S3 de modo a estabelecer vínculos hierárquicos de coordenação e subordinação perante o sistema do direito positivo.




    Assim, a partir dos enunciados prescritivos, no plano da expressão, passa-se a um plano diverso, o do conteúdo, formado pelo conjunto das significações construídas pelo intérprete, a fim de compor uma estrutura mínima como redutora de complexidades.




    A norma jurídica em sua acepção estrita é justamente a significação construída pelo intérprete resultante da leitura dos textos do direito positivo. Isto porque, se considerada a dimensão peculiar de cada idioma e as mais diversas formas de estrutura gramatical disponíveis, é possível formalizar, por outro lado, a estrutura lógica da linguagem, aplicável, portanto, a toda e qualquer língua em sua formatação prescritiva.




    É a partir da criação das normas que uma conduta humana é moldada em sua hipótese, porém a sua realização somente é constatada com a linguagem e as produções linguísticas advindas das interpretações dos conceitos normativos65. Neste sentido, a estrutura lógica é composta por variáveis e constantes, símbolos de objetos e de funções que exercem função operatória tão-somente.




    A hipótese implica, deonticamente, a consequência, configurando a seguinte estrutura lógica: D(H→C), onde: (i) D é o functor-de-functor, que indica a operação deôntica incidente sobre a implicação entre as proposições (vínculo do dever-se neutro), constituindo o nexo jurídico das proposições das normas jurídicas; (ii) H é a hipótese normativa que tem a função de descrever uma situação de possível ocorrência no mundo fenomênico, tomando, num processo de seleção e redução, os fatos da realidade social para juridicizá-los no campo da abstração e generalidade, de possível e futura ocorrência66; (iii) → é o functor implicacional, que liga a hipótese a um consequente e simboliza a implicação entre as proposições componentes da norma jurídica; e (iv) C é a consequência normativa que tem por função a prescrição da conduta, vinculando sujeitos de direitos (S’) e deveres (S’’) numa relação obrigacional, apresentando-se sob uma das formas modalizadoras, obrigatório (O), proibido (V) ou permitido (P), em que o antecedente está ligado diretamente com o consequente67.




    As normas jurídicas acima comportam, ainda, mais uma divisão: (i) primária, ao passo que o seu descumprimento importa no surgimento de outra norma jurídica, a (ii) secundária, que veicula a sanção no direito positivo. Apesar de ambas nutrirem da mesma composição lógica-estrutural, elas não se confundem, pois, a segunda é consequência do descumprimento da primeira. As duas juntas formam a norma completa:




    D {[H → C´ (S´, S´´] V [-C´ (S´, S´´) → C´´ (S´, S´´´)]}




    Eurico Marcos Diniz De Santi leciona sobre tal distinção68:




    “Fixe-se: norma primária, a que estatui direitos e correspectivos deveres: norma secundária, a que estabelece a sanção mediante o exercício da coação estatal. A primeira, tem como pressuposto um possível estado de coisas; a segunda, a não observância da conduta prescrita no consequente da primeira”.




    Nos ensinamentos de Robson Maia Lins69:




    “Decompomos a norma em antecedente e consequente - e cada uma dessas posições sintáticas em respectivos critérios - apenas para fins analíticos (análise). Ato contínuo, a norma deve ser recomposta (síntese), e colocada em contato com as demais normas em relação de coordenação e subordinação, outorgando ao sistema jurídico a funcionalidade para a qual foi criado: regulares condutas intersubjetivas”.




    De fato, a norma jurídica70 é caracterizada por sua homogeneidade sintática, estruturada segundo a modalização deôntica de condutas por vinculação de hipótese e consequência, propriedade formal das normas jurídicas. A heterogeneidade reside no plano semântico no processo de construção de significações das variáveis lógicas das normas jurídicas71.




    Firmada a questão da norma jurídica completa, adentra-se à classificação proposta por Paulo de Barros Carvalho72 acerca de sua tipologia, analisando-se brevemente cada uma: (i) norma abstrata e geral (o antecedente preceitua uma previsão hipotética e o consequente a luz à indeterminação de pessoas para quem a norma se volta)73; (ii) concreta e geral (o antecedente é marcado por um acontecimento espaço-temporal demarcado e o consequente indica um determinado sujeito, porém deve ser observada por toda coletividade)74; (iii) abstrata e individual (o antecedente prevê hipótese e o consequente um sujeito determinado)75; (iv) concreta e individual (antecedente é a descrição do ocorrido, o fato, e o consequente consta a relação determinada dos sujeitos agora vinculados juridicamente)76.




    Outrossim, a norma jurídica apresenta, segundo o seu objeto de regulação, dois formatos: (i) norma de estrutura: norma de produção normativa e tem por objetivo a regulação do modo por que uma norma jurídica deve ser criada, modificada ou extinta; e (ii) norma de comportamento: norma de conduta que objetiva a regulação de comportamentos intersubjetivos.




    Com efeito, firmado o entendimento de que o sistema do direito positivo é formado pelo conjunto de normas jurídicas válidas em um determinado tempo e espaço, tendo por objeto a regulamentação das condutas intersubjetivas, é possível compreender a referida distinção, na medida em que ao lado das normas de conduta existem as que disciplinam as próprias normas no sentido de sua produção e transformação.




    O campo atinente à tal consideração é o da competência. Ou seja, como uma norma jurídica pode e deve ser produzida, sendo a competência a operação estruturante do sistema jurídico na forma de presunção de validade77.




    Ademais, o sistema do direito positivo, por conta de seu caráter operativo, é fechado, porém aberto aos seus termos cognitivos e pragmáticos78, num processo denominado “autopoiético”. Conforme esclarece Fabiana Del Padre Tomé79:




    “A teoria da autopoiese foi desenvolvida, inicialmente, por Humberto Maturana e Francisco Varella, biólogos que, numa visão sistêmica dos seres vivos, divisaram a simultaneidade de fechamento organizacional e a abertura para informações advindas do ambiente. Dada a operatividade dessa teoria, passou a ser aplicada ao estudo dos sistemas sociais, sendo primorosamente desenvolvida por Niklas Luhmann, tomando por sistema autopoiético aquele que produz sua própria organização, conservando a identidade do sistema e, ao mesmo tempo, fazendo-o sofrer transformações indispensáveis à sua sobrevivência. De forma simplificada, podemos dizer que autopoiético é o sistema que reproduz seus elementos valendo-se de seus próprios componentes, por meio de operações internas”.




    Portanto, o significado de norma jurídica deve refletir, em sua completude, o caráter prescritivo dos comportamentos entre os sujeitos e essa construção somente é possível se diversos enunciados forem interpretados, buscando-se seus sentidos, organizando-os segundo a fisiologia deôntica e, por fim, alcançando-se o nível sistêmico das relações de subordinação e coordenação a que mantêm perante todo o ordenamento jurídico.




    Na realidade jurídica, o estudo da linguagem se mostra relevante na medida em que tanto o direito positivo quanto a Ciência do Direito pressupõem formulações em uma determinada linguagem.




    É por isso que a Semiótica (enquanto Ciência da Linguagem) é um método de estudo que pode ser aplicado para se investigar a linguagem jurídica.




    Os ensinamentos de Paulo de Barros Carvalho contribuem na compreensão inicial do tema80:




    “O falar em linguagem remete o pensamento, forçosamente, para o sentido de outro vocábulo: o signo. Como unidade de um sistema que permite a comunicação inter-humana, signo é um ente que tem o status lógico de relação”.




    Insere-se nesta matriz de pensamento o modelo semiótico elaborado por Edmund Husserl, bem observada por Paulo de Barros Carvalho81 para quem o signo é uma relação triádica composta entre: (i) suporte físico, visto enquanto a parte material do signo, apreendida pelos sentidos, aquilo com o qual tem-se contato concreta ou empiricamente (marcas de tinta no papel); o (ii) significado, o qual se refere a algo que está no mundo, correspondendo à representação do suporte físico; e a (iii) significação, que diz respeito à noção ou ideia elaborado na mente de quem interpreta o suporte físico.




    Aurora Tomazini de Carvalho82 analisa, com base no triângulo semiótico husserliano, o fenômeno jurídico e a estrutura em um conjunto de signos linguisticamente diferentes.




    Tem-se, assim, na linguagem do direito positivo um corpo de linguagem voltado à região das condutas intersubjetivas objetivando a realização dos valores de dada sociedade.




    Por isso, da análise semiótica, identificam-se o (i) suporte físico (os enunciados prescritivos, como parágrafos e artigos das leis; o seu (ii) significado (regulamentação das condutas intersubjetivas); fazendo surgir a (iii) significação (construção das normas jurídicas suscitadas na mente daqueles que interpretam o texto legal).




    Ao passo que a linguagem da Ciência do Direito corresponde ao corpo de linguagem voltado ao direito positivo com finalidades de conhecê-lo, semioticamente dividida em (i) suporte físico (os enunciados descritivos, tais quais as linhas dos livros); seu (ii) significado (o direito positivo); suscitando a (iii) significação (as proposições descritivas daqueles que interpretam o signo




    Nesse sentido, conclui-se afirmando ser o signo, para a matriz examinada, um suporte físico que se associada a um significado advindo uma realidade como fruto de sua interpretação (significação).




    Esta realidade construída pelo intérprete, condicionada às suas vivências, é também uma linguagem, que por sua vez materializa-se em um suporte físico, suscitando mais uma interpretação, e assim em diante, restando tal processo de geração sígnica denominado semiose.




    Os pressupostos adotados servirão de fundamento e de delimitação das acepções de tributo, para em seguida se voltar ao fenômeno jurídico da normatização de sua destinação e, por derradeiro, projetá-la à lógica das desvinculações de receitas tributárias.




    




    

      

        1 Constata-se, em verdade, que o Constructivismo Lógico-Semântico é uma verdadeira Escola de Direito, posicionada no contexto atual do debate das ciências jurídicas. Para tal assertiva, consultou-se os artigos “Algo sobre o Constructivismo Lógico-Semântico”, de Paulo de Barros Carvalho (2014, p. 3/12) e “O Constructivismo Lógico-Semântico como método de trabalho na elaboração Jurídica”, de Aurora Tomazini de Carvalho (2014, p. 13/39), bem assim o verbete “Constructivismo Lógico-Semântico” inserido na Enciclopédia da PUC/SP (2017).


      




      

        2 Ao lado de outras tantas, esta foi a principal formação recebida pelo autor, justamente por ser um lugar de convívio, erudições, meditações, pesquisas e trabalhos constantes.


      




      

        3 Esta seção tratará propriamente sobre os pressupostos científicos eleitos e, no que concerne à aplicação das categorias de sua Teoria Geral do Direito elucidadas pela Escola Constructivista.


      




      

        4 Quando o método é sólido, rígido e eficaz torna-se possível de ser reproduzido, estudado e aperfeiçoado. Os ensinamentos utilizados aqui justificam-se devido ao respeito, tradição, história e dedicação observados na Academia. Sem dúvida, a consagração da Escola e o sucesso do método pode ser observado pela profusão de aplicações nas produções científicas atuais das mais diversas áreas jurídicas.


      




      

        5 Numa longa explanação acerca do verbete ‘verdade’ inserido no Dicionário de Filosofia de Nicola Abbagnano (1998, p. 994/998), seguida dos seus muitos referenciais e da sua tipologia, tem-se uma parte interessante para o trabalho na tentativa de lida com o problema da verdade: “VERDADE. (...). Validade ou eficácia dos procedimentos cognoscitivos. Em geral, entende-se por V. a qualidade em virtude da qual um procedimento cognoscitivo qualquer se torna eficaz ou obtém êxito. Essa caracterização pode ser aplicada tanto às concepções segundo as quais o conhecimento é um processo mental quanto às que o consideram um processo linguístico ou semiótico”.


      




      

        6 Cf. CARVALHO, 2019, p. 33/38.


      




      

        7 Fabiana Del Padré Tomé (2016, p. 21/32) também percorre as teorias acerca da verdade e acrescenta, para além das quatro, a (v) verdade fenomenológica, segundo a qual não haveria acesso à verdade das coisas, mas somente às suas manifestações. Enfatiza a autora que a teoria não considera que o fenômeno mesmo já é oriundo de construção linguística como exigência mesma de sua intelecção.


      




      

        8 CARVALHO, 2019, p. 38.


      




      

        9 O sistema referencial é o resultado da forma de se conhecer a objetividade do real, a partir da sua construção pela linguagem, firmando, em decorrência dessa abstração limítrofe, as suas bases, constituindo as suas premissas, bem como deduzindo as conclusões de acordo com a cultura e as vivências experimentadas. Para Paulo de Barros Carvalho, “sem sistema de referência, o conhecimento é desconhecimento” (2018, p. 26). O autor lembra das lições do ilustre jurista Goffredo Telles Júnior (2006, p. 239), para quem “toda a realidade pode ser objeto de conhecimento. Mas o conhecimento de uma realidade está sempre condicionado pelo sistema de referência do sujeito conhecedor (...). Um conhecimento só é conhecimento verdadeiro quando relacionado a um sistema de referência”.


      




      

        10 TOMÉ, 2016, p. 15/17.


      




      

        11 Ibid., 2016, p. 14/15.


      




      

        12 VILANOVA, 2010, p. 04.


      




      

        13 CARVALHO, 2019, p. 13.


      




      

        14 Cf. CARVALHO, 2019, p. 14.


      




      

        15 Idem, p. 15.


      




      

        16 Cf. CARVALHO, 2015, p. 08.


      




      

        17 Acerca do pensamento filosófico, Miguel Reale (2016, p. 12) se posiciona quanto à natureza crítica proporcionada pelo estado reflexivo: “Eis aí uma noção geral do que entendemos por Filosofia, como estudo das condições últimas, dos primeiros princípios que governam a realidade natural e o mundo moral, ou compreensão crítico-sistemática do universo e da vida”.


      




      

        18 Aurora Tomazini de Carvalho (2019, p. 15) ensina ser a intuição o nascedouro de todo conhecimento em sentido estrito, porém pouco explorado cientificamente ao longo dos tempos. A mesma observação é realizada por Lúcia Santaella (2004, p. 111), ao comparar os pensamentos de René Descartes (1596-1650) e Charles Sanders Peirce (1839-1914), diferenciando-se a intuição do instinto: “A primeira coisa a ter em mente é o fato de que o sentido que Peirce deu a intuição, na sua crítica ao cartesianismo, era um sentido muito preciso e delimitado: uma cognição não precedida de outra cognição, uma premissa que não é também uma conclusão. Em oposição à delimitação precisa com que traduziu o significado de intuição, o sentido que deu a instinto tem de ser entendido de modo vasto, liberal e generoso. Disso decorre que muitos dos campos semânticos que costumam caber dentro do termo intuição podem ser absorvidos no amplo significado em que instinto foi entendido”.


      




      

        19 CARVALHO, 2015, p. 15.


      




      

        20 Na acepção de Edmund Husserl (2012, p. 54), o conhecimento em sentido estrito seria o “objeto captado pela consciência”, ou seja, é o conteúdo do ato de se conhecer.


      




      

        21 CARVALHO, 2015, p. 15. Há que se ressaltar que os objetos, primordialmente, mantêm relação com a consciência, demandando sempre uma “consciência de”, daí a posição humana no núcleo unificador de todas as regiões, nitidamente um viés antropocêntrico em seu pensamento.


      




      

        22 Como ensina Aurora Tomazini de Carvalho (2019, p. 97): “O Culturalismo Jurídico surgiu como reação ao Positivismo, que nos seus termos, contentava-se apenas com as conexões estruturais do ‘direito’ sem cuidar dos valores ou significados destas estruturas”. No mesmo sentido, Luís Roberto Barroso (2006, p. 1) reflete: “Em busca de objetividade científica, o positivismo equiparou o Direito à lei, afastou-o da filosofia e de discussões como legitimidade e justiça e dominou o pensamento jurídico da primeira metade do século XX. Sua decadência é emblematicamente associada à derrota do fascismo na Itália e do nazismo na Alemanha, regimes que promoveram a barbárie sob a proteção da legalidade. Ao fim da 2ª Guerra, a ética e os valores começam a retornar ao Direito”.


      




      

        23 Sobre a formação do Círculo de Viena relembra Paulo de Barros Carvalho (2015, p. 23/30) que “em 1929, Schlick esteve na Califórnia como professor convidado pela Universidade de Stanford durante a primavera e o verão. Ao ensejo de seu regresso a Viena, em agosto daquele mesmo ano, três membros do Círculo - Rudolf Carnap, Hans Hahn e Otto Neurath - redigiram um manifesto intitulado ‘O ponto de vista científico do Círculo de Viena’, com o que pretenderam prestar justa homenagem ao pai do cenáculo vienense, dedicando-lhe o opúsculo. A divulgação desse trabalho e a realização do congresso internacional de Praga, no mesmo ano, deram larga e pública difusão ao movimento que ficou, assim, conhecido como ‘Círculo de Viena’”, em muito contribuindo às Ciências, de modo que “o discurso científico, desse modo aperfeiçoado, estaria apto para proporcionar uma visão rigorosa e sistemática do mundo. Os recursos semióticos permitiram a análise das três dimensões que a linguagem apresenta”. Os pressupostos neopositivistas a serem observados nos discursos gnosiológicos a partir de então, de acordo com o autor e comentado por Aurora Tomazini de Carvalho (2019, p. 44/46), foram: “(i) as proposições científicas devem ser passíveis de comprovação empírica, ou legitimadas pelos termos que as compõem, quando nada afirmam sobre a realidade (no caso das tautologias); (ii) devem convergir para um mesmo campo temático permitindo a demarcação do objeto, o que lhe garante foros de unidade; (iii) a organização sintática da linguagem científica deve ser rígida submetendo-se às regras da lógica e aos princípios da identidade, terceiro excluído (verdade/falsidade) e não contradição; (iv) suas significações devem ser, na medida do possível, unívocas e, quando não possível, elucidadas”.


      




      

        24 Na clássica obra do filósofo tcheco Vilém Flusser (1920-1991) “Língua e Realidade”, escrita em português no ano de 1963, é apresentado inovadora construção filosófica, segunda a qual para se conhecer os objetos (os “dados brutos”) a linguagem seria imprescindível, daí a concepção formadora e criadora da realidade. Neste mesmo sentido aponta Fabiana Del Padre Tomé (in HARET e CARNEIRO, 2009, p. 332): “A famosa correspondência entre frases e realidade não passa de correspondência entre duas frases. Vilém Flusser abandona o conceito de realidade como conjunto de dados brutos, optando por entender que os dados brutos se realizam quando articulados em palavras”.


      




      

        25 Destaque para o Prefácio do livro “Vilém Flusser e Juristas”, de Celso Laffer e a influência exercida sobre inúmeros pensadores brasileiros e estrangeiros.


      




      

        26 Retomando as categorias semióticas peirceanas apresentadas por Lúcia Santaella, Paulo de Barros Carvalho (2018, p. 150) afirma ser a Semiótica uma forma de se aprofundar no estudo da relação entre o sujeito do conhecimento e o objeto que se conhece, no caso, as manifestações jurídicas: “O ato de apreensão das significações normativas tem como ato fundante, originário, básico, a apreensão percepcional dos suportes físicos, representados das mais diversas maneiras, como palavras, gestos, sinais etc.”.


      




      

        27 Para Lourival Vilanova (2010, p. 6): “A análise lógica vem, historicamente, depois do conhecimento de objetos (especialmente o conhecimento científico). E significa uma reconstrução dos passos dados, numa direção por assim dizer retrocessiva e recompositiva do já feito. Mas, uma vez encontradas as estruturas lógicas, vemos que elas valem antes de todo conhecimento, como condição forma a priori da possibilidade de qualquer conhecimento de objetos”.







OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

B

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
HEITOR KULIG BRANCO
REFLEXOS JURIDICOS DA
DESVINCULACAO

DE RECEITAS
NA DESTINACAO DOS TRIBUTOS






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Heitor Kulig Branco.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletronico, fotocopia, gravagio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Luiz Felipe Zenha
Diagramacio: Ingrid Dias
Revisio: Responsabilidade do autor
Conversio para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacio na Publicacgio (CIP)

B8l16r Branco, Heitor Kulig.

Reflexos Juridicos da Desvinculagdo de Receitas na Destina¢do dos
Tributos / Heitor Kulig Branco. — Belo Horizonte : Editora Dialética,
2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-764-5

1. Desvinculagdo de Receitas. 2. Tributos. 3. Direito. I. Branco, Heitor
Kulig. II. Titulo.

CDD 336
CDU 336

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

—
]|

)
I_-z' Il

DIALETICA
EDITORA
o /editoradialetica

(@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
HEITOR KULIG BRANCO
REFLEXO0S JURIDICOS DA
DESVINCULACAO

DE RECEITAS
NA DESTINACAD DOS TRIBUTOS






